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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 
 
Torna-se público que a Câmara Municipal de São Manuel, por meio do (a) Setor de Licitação, sediado 

na Rua Dr. Júlio de Faria, 448 - CEP 18.650-047 - São Manuel/SP, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

 
 
 
 
 

JACÓ FERREIRA DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal de São Manuel 

  

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

PROCESSO Nº 145/2025 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 05/12/2025– 08h00 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 17/12/2025 – 09h00 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 17/12/2025 – 09h15 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 17/12/2025 – 09h30 

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS  

MODO DE DISPUTA: ABERTO   

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO SEDAN, ZERO QUILÔMETRO, COR 
PRETA, PROPULSÃO HÍBRIDA FLEX, COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 5 (CINCO) OCUPANTES, 
DESTINADO AO USO INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL – SP. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: Não 

VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)  

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 200.579,17 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 
 
 
 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação cuida AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 

SEDAN, ZERO QUILÔMETRO, COR PRETA, PROPULSÃO HÍBRIDA FLEX, COM CAPACIDADE MÍNIMA 
PARA 5 (CINCO) OCUPANTES, DESTINADO AO USO INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
MANUEL – SP conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço 
www.novobbmnet.com.br.   

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.7. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 
recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

3.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das 
propostas. 

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 
4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 

menu “Sala/Modalidades”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 
propostas”.  

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações 
exigidas no Sistema.   

4.1.3      O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado 
na Plataforma BBMNET Licitações.       

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, 
dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade. 

4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 
serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através 
de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 

4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação. 

    
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 

proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
5.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
10 (dez) reais. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA adotado.  
5.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.13 Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 
5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

1 (uma) hora a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18 Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.18.4  Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

5.18.5 Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.18.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
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5.18.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.18.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.18.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.6.2 empresas brasileiras; 
5.18.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.18.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
5.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

5.20 Será desclassificada a proposta que:  
5.20.1 contiver vícios insanáveis; 
5.20.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.20.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.20.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.20.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.21 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.21.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 
5.21.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.21.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.21.2 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

5.22 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

5.23 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6   DA FASE DE HABILITAÇÃO 
6.1 Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 

disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 
Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a 
contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 
desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

6.2 Ao iniciar a fase de Habilitação também será exigido do licitante vencedor o envio do arquivo 
da proposta final ajustada por meio de comando próprio do sistema. O prazo para a inserção do documento 
será de 01 (uma) hora, a contar do disparo da mensagem no chat solicitando a ação, sujeito a 
desclassificação caso não faça no tempo determinado. 
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6.3 O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Relação de Apenados, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria Geral 

da União; (https://certidoes.cgu.gov.br/) 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria Geral da União. 

(https://certidoes.cgu.gov.br/) 

d) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos (TCU) 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:110150339673026::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO) 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06. 
6.6 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 
fins de habilitação, nos termos dos. 

6.7 Habilitação Jurídica 
6.7.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial  devidamente 

registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 

6.7.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
6.8 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
6.8.1 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
6.8.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
6.8.3 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada mediante fornecimento 

de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade 
Social. 

6.8.4 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e Municipal; 
6.8.5 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-

FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
6.8.6 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 

6.9 Qualificação Técnica 
6.9.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.9.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

I) VALOR UNITÁRIO EQUIVALENTE OU SUPERIOR 
Atestado(s) relativo(s) a contrato(s) de fornecimento de veículos zero quilômetro ou bens similares, 

com valor unitário igual ou superior a 80% do valor unitário estimado para o item desta licitação. 
II) QUANTIDADE MÍNIMA OU ESCALA COMPARÁVEL 
Atestado(s) que comprove(m) o fornecimento de quantidade mínima de 01 (hum) veículo zero 

quilômetro ou bens similares em um único contrato, ou em conjunto de contratos, demonstrando capacidade 
operacional para atendimento em escala requerida no edital. 

III) PRAZO DE EXECUÇÃO E CONFORMIDADE 
Atestado(s) que comprove(m) a entrega dos veículos ou bens dentro do prazo contratual estipulado, 

sem ocorrência de sanções ou penalidades por descumprimento de especificações, prazos ou qualidade. 
 
6.10 Qualificação Econômico-Financeira 
6.11 Certidão negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica (Matriz), que não tiver data de validade, será aceita com data não superior a 60 (sessenta) dias da 
data da realização do Pregão, caso tenha data de validade prevalecerá a data da certidão. 
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a) As Certidão negativa de Falência ou Concordata apresentadas com QR CODE ou outra forma de 
autenticidade online deverão estar com autenticidade disponível na data de abertura do certame. 

b) DECLARAÇÃO DE APTIDÃO FINANCEIRA PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS, conforme o modelo constante nos anexos deste edital. 

6.12 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

 
7  DOS RECURSOS 
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 
poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

7.3 A intenção de recorrer poderá ser manifestada em dois momentos distintos: após o 
julgamento e aceitação das propostas, quando se avalia o mérito das ofertas apresentadas pelos licitantes, e 
após a etapa da habilitação, quando se verifica a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnica 
dos licitantes.  

7.3.1 O tempo para manifestação da intenção de recurso será de 5 minutos após o Julgamento e 
Aceitação das Propostas e de no mínimo 10 minutos após a etapa de Habilitação, não sendo exigida a 
apresentação de motivação para a intenção de recorrer. 

7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema durante a fase de 
Recurso e Contrarrazão pelos licitantes que manifestaram intenção de recorrer. 

7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
8.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
8.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
8.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
8.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
8.1.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
8.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
8.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
8.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
8.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 
8.1.5 fraudar a licitação 
8.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
8.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
8.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
8.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
8.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
8.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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8.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

8.2.1 advertência;  
8.2.2 multa; 
8.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
8.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 

8.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da 
Lei 14.133/2021. 

8.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 

 
9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 

devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
9.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
9.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 

eletrônica, via Sistema BBMNET. 
9.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
10.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

10.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

10.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
10.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

10.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

10.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

10.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .  

10.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem 
ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e 
chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 

10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.camarasaomanuel.sp.gov.br/imprensa/licitacoes/Pregao-
Eletronico/1/2025.  
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10.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.13.1 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
10.13.2 ANEXO II – MODELO PROPOSTA 
10.13.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 
10.13.4 ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE APTIDÃO FINANCEIRA PARA ATENDIMENTO DOS 

DIREITOS TRABALHISTAS 
 
 
São Manuel, 03 de dezembro de 2025 
 
 
 
 

JACÓ FERREIRA DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal de São Manuel 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 
PROCESSO Nº 145/2025 

 

1. OBJETO: 
O objeto do presente Termo de Referência é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 01 
(UM) VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO SEDAN, ZERO QUILÔMETRO, COR PRETA, PROPULSÃO HÍBRIDA 
FLEX, COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 5 (CINCO) OCUPANTES, DESTINADO AO USO 
INSTITUCIONAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL – SP, conforme as especificações, condições 
e exigências descritas neste documento. 
 
1.1 DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO 
XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021): 
A aquisição do veículo se faz necessária para atender às demandas administrativas e representativas da 
Câmara Municipal de São Manuel, proporcionando maior eficiência, segurança, economia de combustível e 
sustentabilidade ambiental, em consonância com os princípios da economicidade e da eficiência na 
Administração Pública. 
O modelo híbrido flex contribui para a redução de emissões de gases poluentes e para a otimização do 
consumo de combustível, atendendo às políticas públicas de sustentabilidade e modernização da frota 
institucional. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 
27 de setembro de 2021. 
 
1.2 ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS: 
O veículo a ser adquirido será do tipo sedan híbrido, combinando tecnologia de motorização elétrica e a 
combustão, para atender às necessidades administrativas e representativas da Presidência da Câmara 
Municipal de São Manuel-SP. 
Abaixo estão algumas especificações técnicas, que refletem as exigências institucionais e os princípios de 
eficiência, economicidade e sustentabilidade para a aquisição do produto: 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO QTD.  UNID. 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

R$ 

1 

VEÍCULO AUTOMOTOR 

• CONDIÇÃO GERAL: Zero quilômetro, cor preta, 
capacidade mínima para 5 ocupantes  

• MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO: Propulsão 
híbrida flex 1.8 (mínimo); motor 4 cilindros; transmissão 
tipo CVT; sistema start-stop; direção elétrica assistida 

• DIMENSÕES APROXIMADAS: Comprimento: 4.630 
mm (aprox.); largura: 1.780 mm (aprox.); entre-eixos: 
2.700 mm (aprox.); tanque de combustível: mínimo 43 
litros; porta-malas: mínimo 470 litros. 

• CONFORTO E CONVENIÊNCIA: Volante com 
regulagem de altura e profundidade; bancos dianteiros e 
traseiros com apoio de cabeça reguláveis; bancos em 
couro; ar-condicionado automático digital dual zone (com 
saídas traseiras); chave presencial; destravamento 
interno/remoto do porta-malas. 

• SEGURANÇA: Sistema de pré-colisão; frenagem 
automática de emergência; freios a disco nas 4 rodas; 
sistema de airbag SRS; sistema de alarme; travas nos 
vidros elétricos; espelho interno eletrocrômico 
(antiofuscamento); itens de segurança conforme 
legislação nacional. 

01 Un. 200.579,17 200.579,17 
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• TECNOLOGIA E MULTIMÍDIA: Rádio, GPS e kit 
multimídia; computador de bordo; câmera de ré integrada; 
sensor de estacionamento; faróis com acendimento 
automático 

• ACABAMENTO E ESTRUTURA: Suspensão 
independente; retrovisores na cor do veículo, com 
regulagem elétrica interna; rodas de liga leve 17” com 
estepe 

• GARANTIA: Garantia mínima do fabricante: 5 anos 

Valor máximo estimado da aquisição: R$ 200.579,17 

O valor do frete ficará a cargo do emitente. 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

2.  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: 
A Contratada deverá realizar a entrega do veículo em até 30 dias corridos, após solicitação do representante 
da Câmara, no endereço: Rua Dr. Júlio de Faria, 448 – Centro – São Manuel/SP – CEP 18.650-047 no horário 
das 09h00 às 16h00. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA 
LEI Nº 14.133, DE 2021) 

3.1 A presente proposta tem por finalidade a aquisição de 01 (um) veículo sedan híbrido, zero quilômetro, 
destinado ao atendimento das atividades parlamentares e administrativas da Câmara Municipal de São 
Manuel. A medida visa substituir o veículo atualmente em uso, o qual apresenta acentuado desgaste e 
elevados custos de manutenção, por um modelo mais eficiente, sustentável e compatível com as 
necessidades institucionais. 
3.2. O veículo a ser adquirido será do tipo sedan híbrido, dotado de tecnologia de motorização combinada, 
elétrica e a combustão, destinado a atender às demandas administrativas e representativas da Presidência 
da Câmara Municipal de São Manuel. A seguir, apresentam-se as especificações técnicas detalhadas, 
elaboradas em conformidade com as necessidades institucionais e fundamentadas nos princípios de 
eficiência, economicidade e sustentabilidade que norteiam a Administração Pública. 
 

CATEGORIA ESPECIFICAÇÕES 

Condição/Geral Zero quilômetro, cor preta, capacidade mínima para 5 ocupantes 

Motorização e 
Transmissão 

Propulsão híbrida flex 1.8 (mínimo); motor 4 cilindros; transmissão tipo CVT; 
sistema start-stop; direção elétrica assistida 

Dimensões 
Aproximadas 

Comprimento: 4.630 mm (aprox.); largura: 1.780 mm (aprox.); entre-eixos: 2.700 
mm (aprox.); tanque de combustível: mínimo 43 litros; porta-malas: mínimo 470 
litros 

Conforto e 
Conveniência 

Volante com regulagem de altura e profundidade; bancos dianteiros e traseiros com 
apoio de cabeça reguláveis; bancos em couro; ar-condicionado automático digital 
dual zone (com saídas traseiras); chave presencial; destravamento interno/remoto 
do porta-malas 

Segurança 

Sistema de pré-colisão; frenagem automática de emergência; freios a disco nas 4 
rodas; sistema de airbag SRS; sistema de alarme; travas nos vidros elétricos; 
espelho interno eletrocrômico (antiofuscamento); itens de segurança conforme 
legislação nacional 

Tecnologia e 
Multimídia 

Rádio, GPS e kit multimídia; computador de bordo; câmera de ré integrada; sensor 
de estacionamento; faróis com acendimento automático 
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Acabamento e 
Estrutura 

Suspensão independente; retrovisores na cor do veículo, com regulagem elétrica 
interna; rodas de liga leve 17” com estepe 

Garantia Garantia mínima do fabricante: 5 anos 

 

3.3 Condições de Aquisição 

• Estado do Veículo: Novo, sem uso anterior e fabricado no ano mais recente disponível no momento 
da entrega. 

• Frete e Transporte: Incluídos no valor total da aquisição, com entrega em local especificado pela 
Câmara Municipal de São Manuel. 

• Documentação completa: Certificado de garantia, manual do proprietário em português, e notas 
fiscais detalhadas. 

3.4 Cláusulas de sustentabilidade: 
O veículo deverá atender aos critérios de sustentabilidade, contemplando tecnologia de propulsão híbrida flex 
para maior eficiência energética e menor emissão de poluentes, observância às normas ambientais vigentes, 
manutenção com destinação adequada de resíduos e utilização de materiais recicláveis ou de baixo impacto 
ambiental sempre que possível. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações: 
Sustentáveis: 
a) preferência por bens que apresentem maior eficiência energética e menor impacto ambiental, comprovados 
mediante selo ou certificação oficial, quando aplicável; 
b) observância às normas nacionais e internacionais sobre emissões de poluentes e eficiência energética; 
c) exigência de que a manutenção preventiva e corretiva, quando necessária, seja realizada com destinação 
ambientalmente adequada de resíduos, fluidos, peças e componentes substituídos; 
d) adoção, sempre que possível, de materiais recicláveis, reciclados, biodegradáveis ou de baixo impacto 
ambiental, inclusive em embalagens e manuais; 
e) garantia de vida útil e durabilidade compatíveis com o uso pretendido, evitando substituições prematuras e 
reduzindo o consumo de recursos naturais; 
f) atendimento às demais disposições previstas em legislação específica relacionada à sustentabilidade 
ambiental. 
 
4.2 Subcontratação: 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3 Garantia da contratação: 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
constantes do Estudo Técnico Preliminar, considerando que se trata de aquisição de bem, cuja entrega deverá 
ocorrer em no prazo determinado, sendo o objeto cumprido no momento da entrega do material. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E ART. 40, §1º, INCISO II, 
DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

Condições de Entrega: 
5.1. O prazo de entrega do item é de 30 (trinta) dias, contado da emissão de Nota de Empenho, Autorização 
de Fornecimento ou instrumento equivalente, formalizado pelo Contratante, em remessa única. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, a critério da Contratante, os pedidos de prorrogação 
de prazo de entrega só serão examinados quando formulados, por escrito, até o prazo limite de entrega, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. O bem deverá ser entregue, de acordo com Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou 
instrumento equivalente expedida pela Presidência da Câmara Municipal de São Manuel, em dias úteis, no 
horário de 08 às 17 horas, no seguinte endereço: Rua Dr. Júlio de Faria, 448 - Centro - São Manuel/SP - CEP 
18.650-047 - Fone: 14 3842-3330. 
5.4. Se o prazo de entrega coincidir com o dia em que a Câmara Municipal de São Manuel não tenha 
atendimento ao público, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente. 
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1. As condições da aquisição deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim 
(§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017). 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017). 
6.4. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contratos, ou pelos respectivos 
substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
6.5. A Empresa vencedora fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento. 
6.5.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.5.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários. 
6.5.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela empresa, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “G”, DA LEI Nº 14.133, 
DE 2021) 

Recebimento do Objeto 
7.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, 
a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do §2º do art. 7º da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022. 
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.13. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa. A nota fiscal eletrônica, deverá ser encaminhada, via e-mail, no endereço: 
contabilidade@camarasaomanuel.sp.gov.br, juntamente com o arquivo XML. 
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “H”, DA LEI Nº 
14.133, DE 2021) 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 
 

Exigências de habilitação 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica D
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8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos 
termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009. 
8.13. Ato de autorização para o exercício da atividade de Registro formal de atividade de comercialização de 
veículos zero quilômetro, expedido por órgão competente. 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Técnica 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
eo

rg
ia

 H
an

na
 B

or
ba

 d
e 

O
liv

ei
ra

 (
38

2.
**

*.
**

*-
95

) 
em

 0
1/

12
/2

02
5 

14
:0

2
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

am
ar

as
ao

m
an

ue
l.s

p.
go

v.
br

/c
er

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 2

51
20

11
40

21
67

F
F

5



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL 
-ESTADO DE SÃO PAULO- 

____
 ❖ 

____ 

Edifício “Prof. Wilde Souza Macedo” 

Rua Dr. Júlio de Faria, 448 - C.P. 92 

CEP 18.650-047 - São Manuel/SP 

Fone: 14 3842-3330 

Site: www.camarasaomanuel.sp.gov.br 

 

7 

8.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.23.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
 
I) VALOR UNITÁRIO EQUIVALENTE OU SUPERIOR 
Atestado(s) relativo(s) a contrato(s) de fornecimento de veículos zero quilômetro ou bens similares, com valor 
unitário igual ou superior a 80% do valor unitário estimado para o item desta licitação. 
II) QUANTIDADE MÍNIMA OU ESCALA COMPARÁVEL 
Atestado(s) que comprove(m) o fornecimento de quantidade mínima de 01 (hum) veículo zero quilômetro ou 
bens similares em um único contrato, ou em conjunto de contratos, demonstrando capacidade operacional 
para atendimento em escala requerida no edital. 
III) PRAZO DE EXECUÇÃO E CONFORMIDADE 
Atestado(s) que comprove(m) a entrega dos veículos ou bens dentro do prazo contratual estipulado, sem 
ocorrência de sanções ou penalidades por descumprimento de especificações, prazos ou qualidade. 
8.23.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.24. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor 
8.24. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
Parte superior do formulário. 
 
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas oriundas desta contratação ocorrerão por conta da seguinte dotação do orçamento vigente: 
Dotação FICHA 13 4.4.90.52.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 
 
10. DOS CASOS DE EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
10.1 – As hipóteses de extinção da contratação são, no que couber, as previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133/21. 
10.2 – No caso de extinção contratual, os direitos da Administração são, no que couber, os previstos nos 
artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/21. 
 
11. DAS OMISSÕES: 
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os interesses das partes, obedecidas as regras do Direito 
Público e Privado vigentes. 

 

 
 
 

GEORGIA HANNA BORBA DE OLIVEIRA 
Secretária Geral 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
eo

rg
ia

 H
an

na
 B

or
ba

 d
e 

O
liv

ei
ra

 (
38

2.
**

*.
**

*-
95

) 
em

 0
1/

12
/2

02
5 

14
:0

2
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

am
ar

as
ao

m
an

ue
l.s

p.
go

v.
br

/c
er

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 2

51
20

11
40

21
67

F
F

5



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL 
-ESTADO DE SÃO PAULO- 

____
 ❖ 

____ 

Edifício “Prof. Wilde Souza Macedo” 

Rua Dr. Júlio de Faria, 448 - C.P. 92 

CEP 18.650-047 - São Manuel/SP 

Fone: 14 3842-3330 

Site: www.camarasaomanuel.sp.gov.br 

 

8 

ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

O objeto do presente Termo de Referência é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de 01 (um) 
veículo automotor tipo sedan, zero quilômetro, cor preta, propulsão híbrida flex, com capacidade mínima para 
5 (cinco) ocupantes, destinado ao uso institucional da Câmara Municipal de São Manuel – SP, conforme as 
especificações, condições e exigências descritas neste documento. 
 
ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO: 
O veículo a ser adquirido será do tipo sedan híbrido, combinando tecnologia de motorização elétrica e a 
combustão, para atender às necessidades administrativas e representativas da Presidência da Câmara 
Municipal de São Manuel-SP. 
Abaixo estão algumas especificações técnicas, que refletem as exigências institucionais e os princípios de 
eficiência, economicidade e sustentabilidade para a aquisição do produto 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO QTD.  UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 

VEÍCULO AUTOMOTOR 

• CONDIÇÃO GERAL: Zero quilômetro, cor preta, capacidade 
mínima para 5 ocupantes  

• MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO: Propulsão híbrida flex 
1.8 (mínimo); motor 4 cilindros; transmissão tipo CVT; sistema 
start-stop; direção elétrica assistida 

• DIMENSÕES APROXIMADAS: Comprimento: 4.630 mm 
(aprox.); largura: 1.780 mm (aprox.); entre-eixos: 2.700 mm 
(aprox.); tanque de combustível: mínimo 43 litros; porta-malas: 
mínimo 470 litros. 

• CONFORTO E CONVENIÊNCIA: Volante com regulagem de 
altura e profundidade; bancos dianteiros e traseiros com apoio de 
cabeça reguláveis; bancos em couro; ar-condicionado 
automático digital dual zone (com saídas traseiras); chave 
presencial; destravamento interno/remoto do porta-malas. 

• SEGURANÇA: Sistema de pré-colisão; frenagem automática 
de emergência; freios a disco nas 4 rodas; sistema de airbag 
SRS; sistema de alarme; travas nos vidros elétricos; espelho 
interno eletrocrômico (antiofuscamento); itens de segurança 
conforme legislação nacional. 

• TECNOLOGIA E MULTIMÍDIA: Rádio, GPS e kit multimídia; 
computador de bordo; câmera de ré integrada; sensor de 
estacionamento; faróis com acendimento automático 

• ACABAMENTO E ESTRUTURA: Suspensão independente; 
retrovisores na cor do veículo, com 
regulagem elétrica interna; rodas de liga leve 17” com estepe 

• GARANTIA: Garantia mínima do fabricante: 5 anos 

01 Un.   

VALOR TOTAL R$ 

 
 

CNPJ:  

Razão Social:  
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Endereço:  

Telefone:  

E-Mail:  

 

Validade da Proposta: 60 dias 

Prazo de Entrega: Até 30 dias.  

Pagamento: Conforme Termo de Referência. 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal, transporte, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas 
inerentes à execução do objeto correrão totalmente por conta da empresa contratada; Nesta proposta, compreendem também a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

Declaro que ao longo de toda a execução do contrato será cumprida a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

Declaro que no presente ano-calendário não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

__________________, _____ de _______________ de 2025. 

 

 

_______________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável pelo Orçamento 
CPF: 

 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 G
eo

rg
ia

 H
an

na
 B

or
ba

 d
e 

O
liv

ei
ra

 (
38

2.
**

*.
**

*-
95

) 
em

 0
1/

12
/2

02
5 

14
:0

2
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 s
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e,
 a

ce
ss

e:
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

am
ar

as
ao

m
an

ue
l.s

p.
go

v.
br

/c
er

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
: 2

51
20

11
40

21
67

F
F

5



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL 
-ESTADO DE SÃO PAULO- 

____
 ❖ 

____ 

Edifício “Prof. Wilde Souza Macedo” 

Rua Dr. Júlio de Faria, 448 - C.P. 92 

CEP 18.650-047 - São Manuel/SP 

Fone: 14 3842-3330 

Site: www.camarasaomanuel.sp.gov.br 

 

10 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

 
 
A empresa (Razão Social) _________________________________________________________________ 

Nome fantasia __________________________________________________________________________ 

Inscrita no CNPJ nº ______________________________________________________________________ 

Inscrição Estadual nº _____________________________________________________________________ 

Endereço ______________________________________________________________________________ 

(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF 

Telefone ______________________________________________________________________________ 

e-mail:_________________________________________________________________________________ 

através de seu (proprietário/sócio/representante legal/procurador) conforme o caso: 

Sr.(a)__________________________________________________________________________________

Nacionalidade______________________________ Estado Civil _________________________________ 

Profissão_______________________________________________________________________________

CPF nº_____________________________________ RG nº ______________________________________ 

Endereço ______________________________________________________________________________ 

(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF 

Telefone ______________________________________________________________________________ 

e-mail:_________________________________________________________________________________ 

 
DECLARA, sob as penas da lei: 

 
1. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA 
CONTRATAÇÃO E TERMO DE RESPONSABILIDADE  
DECLARO, que foi tomado conhecimento pleno das condições e peculiaridades relativas ao objeto da 
contratação, inclusive quanto às suas especificações. 
DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para 
participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em 
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante. 
 
2. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 
DECLARAMOS, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregarmos menor de 16 
(dezesseis) anos.  
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ).  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
3. DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 
Tendo examinado o Aviso, nós, abaixo-assinados, declaramos junto a Comissão de Licitação da Câmara 
Municipal de São Manuel que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos 
devidamente atualizados na forma da legislação vigente. 
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Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante 
do Aviso, ensejará na inabilitação e/ou na aplicação de penalidades previstas nos termos deste Aviso e seus 
anexos aos Declarantes.  
 
4. DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
DECLARAMOS, para os devidos fins licitatórios que não incursa nos impedimentos para disputa de licitação 
ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
5. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA NA CATEGORIA DE MEI/ME/EPP – (  ) SIM – (  ) NÃO 
DECLARAMOS, para os devidos fins que nos enquadramos na categoria de ME/EPP/MEI, de maneira que 
pretendemos nos beneficiar do direito de preferência, conforme preceitua a Lei complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006 alterada pela Lei complementar nº 147/2014 de 07 de agosto de 2014 
 
6. DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO 
DECLARAMOS, para fins que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados. (Conforme disciplinado no Art 18, XII da lei 12.708/2012). 

 
 
 

(Local e data) 
 
 
 
 

LICITANTE 
Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE APTIDÃO FINANCEIRA PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita CNPJ/MF sob o 

n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, que possui aptidão financeira para a 

execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, 

bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 

(Local e data) 
 
 
 
 

LICITANTE 
Assinatura do representante legal 
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